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Homologo

 PCI - GAONA
PLANO DE CONTROLO À IMPORTAÇÃO               

 de Géneros Alimentícios de Origem Não Animal

O Plano Controlo à Importação define os procedimentos relativos aos controlos oficiais de 

géneros alimentícios de origem não animal, produtos compostos não sujeitos a controlo 

veterinário e materiais e objetos destinados ao contacto com alimentos provenientes de 

países terceiros. 



f 
 

Plano de Controlo à Importação – Géneros Alimentícios de Origem Não Animal Página 1 de 34 

 

Elaborado por: DGAV/DSNA/DAH 

 

 

Índice 

 

 

1. Âmbito 2 

2. Objetivos 4 

3. Competências 5 

4. Análise de Risco 8 

5. Procedimentos de Controlo 10 

6. Procedimentos em caso de não conformidade e suspeita 21 

7. Registo e reporte de dados de controlo 23 

8. Supervisão 24 

9. Formação 24 

10. Relatório de Execução/Avaliação 24 

11. Laboratórios habilitados para o Controlo Oficial  25 

12. Outra documentação 26 

13. Legislação aplicável  26 

Lista de abreviaturas e siglas 33 

  



f 
 

Plano de Controlo à Importação – Géneros Alimentícios de Origem Não Animal Página 2 de 34 

 

Elaborado por: DGAV/DSNA/DAH 

 

1. ÂMBITO 

O Plano de Controlo à Importação de Géneros Alimentícios de Origem Não Animal (PCI-GAONA), 

da Direção Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV) reúne os procedimentos aplicáveis ao 

controlo oficial de géneros alimentícios de origem não animal (GAONA), de géneros 

alimentícios com ingredientes de origem não animal e de origem animal transformados 

(Produtos compostos) que não necessitam de controlo veterinário e de materiais e objetos 

destinados a entrar em contacto com alimentos (FCM), provenientes de países terceiros. 

 

O plano visa dar cumprimento ao estabelecido nos Regulamentos (CE) n.º 178/2002 e (UE) n.º 

2017/625 de verificar o cumprimento da legislação da UE no que se refere aos produtos acima 

referidos que entram na União, tendo em conta os diplomas horizontais relativos à higiene e 

segurança dos alimentos e os diplomas específicos que impõe regras de controlo diferenciadas 

para determinados tipos de géneros alimentícios/ materiais e/ou origens com maior risco. 

Reg. 2017/625 

Artigo 3.º - Definições 

8) «Plano de controlo», uma descrição feita pelas autoridades competentes com informações sobre a estrutura 

e organização do sistema de controlos oficiais e do seu funcionamento e a planificação pormenorizada dos 

controlos oficiais a realizar, ao longo de um determinado período, em cada um dos domínios regido pelas regras 

a que se refere o artigo 1.º, n.º 2; 

Reg. 178/2002  

Artigo 11.º - Géneros alimentícios e alimentos para animais importados para a Comunidade 
 
Os géneros alimentícios e os alimentos para animais importados para a Comunidade para aí serem colocados no 
mercado devem cumprir os requisitos relevantes da legislação alimentar ou as condições reconhecidas pela 
Comunidade como sendo pelo menos equivalentes ou ainda, caso exista um acordo específico entre a 
Comunidade e o país exportador, os requisitos previstos nesse acordo. 
 
Artigo 53.º - Medidas de emergência aplicáveis aos géneros alimentícios (…)  importados de países terceiros 
 
1. Sempre que for evidente que um género alimentício (ou um alimento para animais) originário da Comunidade 
ou importado de um país terceiro é susceptível de constituir um risco grave para a saúde humana, a saúde 
animal ou o ambiente, e que esse risco não pode ser dominado de maneira satisfatória através das medidas 
tomadas pelo ou pelos Estados-Membros em causa, a Comissão, por sua própria iniciativa ou a pedido de um 
Estado-Membro, adoptará imediatamente, em função da gravidade da situação, uma ou mais das seguintes 
medidas, de acordo com o procedimento previsto no n.º 2 do artigo 58.º: 
 
b) no caso de géneros alimentícios ou de alimentos para animais importados de países terceiros: 
 
i) suspensão das importações do género alimentício ou do alimento para animais em questão proveniente da 
totalidade ou parte do território do país terceiro em causa e, se for o caso, do país terceiro de trânsito; 

ii) estabelecimento de condições especiais relativamente ao género alimentício ou ao alimento para animais em 
questão proveniente da totalidade ou parte do território do país terceiro em causa (medidas de emergência); 

iii) qualquer outra medida provisória adequada. 
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Recai então no âmbito deste plano o controlo dos seguintes produtos: 

 Géneros alimentícios de origem não animal, qualquer substância ou produto, 

transformado, parcialmente transformado ou não transformado, destinado a ser 

ingerido pelo ser humano ou com razoáveis probabilidades de o ser (definição de género 

alimentício - artº 2, Reg. 178/2002) que não se enquadrem na definição de «Produtos de 

origem animal» na aceção do anexo I, ponto 8.1, do Regulamento (CE) n.º 853/2004 do 

Parlamento Europeu e do Conselho; 

 

 Produtos compostos que não necessitam de controlo veterinário à importação, géneros 

alimentícios que contenham simultaneamente produtos de origem vegetal e produtos 

transformados de origem animal e que estejam excluídos da Decisão da Comissão 

2007/275/CE, de 17 de abril de 2007, alterada pela Decisão de Execução (UE) 

2016/1196 da Comissão, de 20 de julho de 2016, e pelo regulamento de Execução (EU) 

2019/2007 da Comissão, de 18 de Novembro de 2019; 

Reg. 2017/625  

Capítulo V - Controlos oficiais de animais e mercadorias que entram na União 
 
Artigo 43.º - Controlos oficiais (de animais e) mercadorias que entram na União 
 
Os controlos oficiais de animais e mercadorias que entram na União são organizados com base no risco. No que 
diz respeito aos animais e mercadorias a que se referem os artigos 47.º e 48.º, esses controlos oficiais são 
efetuados nos termos dos artigos 47.º a 64.º. 
 
Artigo 44.º - Controlos oficiais de animais e de mercadorias que não estejam sujeitos a controlos oficiais nos 
postos de controlo fronteiriços nos termos da secção II 
 
1. Para determinar se são cumpridas as regras a que se refere o artigo 1.º, n.º 2, as autoridades competentes 
efetuam regularmente, com base no risco e com uma frequência adequada, controlos oficiais regulares dos 
animais e das mercadorias que entram na União e aos quais não se apliquem os artigos 47.º e 48.º. 
 
Artigo 47.º (Animais e) mercadorias sujeitos a controlos oficiais nos postos de controlo fronteiriços 
 
1. A fim de determinar se são cumpridas as regras a que se refere o artigo 1.º, n.º 2, as autoridades competentes 
efetuam controlos oficiais, no posto de controlo fronteiriço de primeira chegada à União, de cada remessa das 
seguintes categorias de animais e mercadorias que entram na União: 
 
d) Mercadorias de certos países terceiros relativamente às quais a Comissão tenha decidido, por meio dos atos de 
execução previstos no n. º 2, alínea b), do presente artigo, que é necessário impor um aumento temporário dos 
controlos oficiais aquando da sua entrada na União devido a um risco conhecido ou emergente ou por haver 
provas de que pode estar a ocorrer um incumprimento grave em larga escala das regras a que se refere o artigo 
1.º, n.º 2; 
 
e) (Animais e) mercadorias sujeitos a uma medida de emergência prevista em atos adotados nos termos do artigo 
53.º do Regulamento (CE) n.º 178/2002, (…), que requeira que as remessas desses animais ou mercadorias, 
identificados através dos respetivos códigos da Nomenclatura Combinada, sejam sujeitas a controlos oficiais 

aquando da sua entrada na União; 
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 Materiais e objetos destinados a entrar em contacto com alimentos, os enquadráveis 

na definição estabelecida na alínea 2a) do artigo 2.º do Regulamento (CE) 1935/2004 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de outubro de 2004. 

 

Os controlos no âmbito do presente plano abrangem vários aspetos da legislação em matéria de 

géneros alimentícios, nomeadamente higiene dos alimentos, contaminantes, resíduos de 

pesticidas, critérios microbiológicos, aditivos, aromas, alergénios, novos alimentos, alimentos e 

ingredientes tratados por radiação ionizante, organismos geneticamente modificados, normas 

de comercialização no sector das frutas e produtos hortícolas frescos e legislação específica de 

certos produtos, como sejam os suplementos alimentares, os alimentos destinados a grupos 

específicos e os produtos biológicos (cujo controlo, está sob coordenação da Direção Geral de 

Agricultura e Desenvolvimento Rural - DGADR) 

Abrangem ainda os aspetos referidos na legislação dos diferentes tipos de materiais e objetos 

destinados a entrar em contacto com os alimentos. 

 

 

2. OBJETIVOS 

O principal objetivo do PCI-GAONA é promover os controlos documental, de identidade e físico 

aos GAONA, Produtos Compostos e FCM: 

I. Definidos nos diplomas legais de controlos reforçados, medidas de emergência e 

controlos prévios à importação, nas percentagens aí indicadas. 

II. Indicados nas Informações Complementares 019, 039 e 119 da Autoridade Tributária e 

Aduaneira (AT), nas seguintes percentagens: 

a. Documental: 100%; 

b. De identidade e físico (sem colheita de amostras): mínima 5%. 

III. Indicados na Matriz de controlo nacional nas seguintes percentagens: 

a. Controlo analítico: mínima 5% 

b. Controlo analítico: mínima 2,5% no caso de frutos e hortícolas frescos 

importados via aeroporto. 
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Este plano prevê ainda:  

 A elaboração das listas de Postos de Controlo Fronteiriços (PCF) e Pontos de Controlo 

Aprovados (PC), sua publicação no portal da DGAV e envio para divulgação no site da 

Comissão Europeia. 

 Reporte dos resultados de controlo à Comissão Europeia. 

 Elaboração e disponibilização de informação relevante e atualizada para os técnicos 

executores (com recurso à intranet 2, se possível, ou via email); 

 Elaboração e disponibilização de informação relevante e atualizada, no portal da DGAV, 

relativa aos procedimentos e às regras aplicáveis à importação de GAONA, produtos 

compostos e FCM para os operadores do setor alimentar (importadores, despachantes, 

responsáveis pelas remessas, etc.) e outros utentes. 

 

 

 

3. COMPETÊNCIAS  

3.1. Autoridade Competente 

A DGAV é a Autoridade Competente no âmbito da execução e implementação deste plano.  

 

3.2. Outras Autoridades Competentes e Entidades Intervenientes no Controlo 

Nas tabelas abaixo identificam-se todas Autoridades Competentes e Entidades intervenientes 

no âmbito do controlo à importação de GAONA/Compostos/FCM e as respetivas 

competências/funções: 

 

Reg. 2017/625  

Artigo 3.º - Definições 
 
3) «Autoridades competentes»: 
 
a) As autoridades centrais de um Estado-Membro responsáveis pela organização dos controlos oficiais e de outras 
atividades oficiais, nos termos do presente regulamento e das regras referidas no artigo 1.º, n.º 2; 
 

b) Qualquer outra autoridade à qual tenha sido conferida essa responsabilidade; 
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DGAV - Direção Geral de Alimentação e Veterinária  

DAH/DSNA: 

 Elaboração do plano PCI-GAONA.  

 Designação dos Postos de Controlos Fronteiriços e Pontos de Controlo Aprovados. 

 Definição, coordenação e supervisão centrais do controlo à importação de GAONA, Compostos e dos FCM. 

 Elaboração e revisão do plano e da matriz de controlo de acordo com a avaliação de risco.  

 Disponibilização e divulgação de informação (plano, instruções, esclarecimentos, diplomas legais, 

formações etc.) que vise harmonizar procedimentos.  

 Apoio técnico-científico aos serviços executores. 

DIM/DSECI: 

 Assegurar relações diplomáticas com os países terceiros, no âmbito da importação.  

 Ponto de contacto nacional do iRASFF 

 Parecer quanto à necessidade de controlo veterinário de produtos compostos. 

DSI/DSGA: 

 Ponto de contacto nacional e administrador nacional do TRACES-NT. 

 Apoio técnico aos serviços executores. 

DSMDS 

 Elaboração e revisão dos procedimentos e matriz de controlo, relativo a resíduos de pesticidas. 

 Disponibilização de informação formação que vise harmonizar procedimentos.  

 Avaliação de risco de produtos que excedem os limites estabelecidos no Reg 396/2005 

 Apoio técnico-científico aos serviços executores. 

DSP/DSSA 

 Elaboração e revisão dos procedimentos e matriz de controlo, relativo a critérios microbiológicos. 

 Disponibilização de informação e formação que vise harmonizar procedimentos.  

 Apoio técnico-científico aos serviços executores. 

 

DGADR - Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural  

No âmbito da importação de produtos biológicos: 

 Autoridade de controlo da Produção Biológica 

 Definição, coordenação e supervisão centrais do controlo à importação de produtos biológicos. 

 Elaboração e revisão dos procedimentos e matriz de controlo. 

 Disponibilização de informação e formação que vise harmonizar procedimentos  
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ASAE 

 Avaliação de risco de determinados produtos. 

 

AT – Autoridade Tributária e Aduaneira 

 Processo aduaneiro. 

 Impedimento de importação de GAONA e FCM que não tenha sido controlados e considerados “aptos” 

pela DRAP/RA, com exceção das dispensas de controlo oficial previstas e/ou acordadas.  

 Elaboração, em articulação com as outras AC procedimentos harmonizados relativos aos GAONA e FCM 

objeto de controlo à importação (manuais, circulares, informações complementares, etc.) por forma a 

organizar todo o procedimento de controlo e desembaraço aduaneiro, no âmbito do estabelecimento de 

procedimentos comuns, da cooperação mútua, da rede de troca de informação pertinente e elaboração 

de normas/diretrizes.  

 

Os serviços executores são as Direções Regionais de Agricultura e Pescas (DRAP) das regiões 

Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve e as Direções Regionais de Agricultura 

das Regiões Autónomas (RA) da Madeira e dos Açores. 

DRAP e RA  

 Implementação do PCI-GAONA tendo em atenção as orientações emanadas pelas AC. 

 Coordenação e supervisões regionais do plano. 

 Execução dos controlos oficiais, incluindo controlos documentais, de identidade e físicos às remessas e 

avaliação das condições dos pontos de controlo fronteiriços e dos pontos de controlo. 

 Avaliação dos resultados dos controlos e decisão de aceitação/rejeição/outros fins da mercadoria.  

 Notificação oficial dos OESA e tomada de medidas necessárias face aos resultados dos controlos. 

 Reporte às AC trimestralmente, semestralmente e/ou anualmente os resultados da execução de controlo. 

 Assegurar a formação dos seus próprios técnicos.  

 “Frontdesk” do PCI-GAONA com apoio e prestação de esclarecimentos dos utentes 

 

São também intervenientes neste plano os laboratórios de apoio ao controlo oficial.  

Laboratórios de Apoio ao Controlo Oficial 

 Assegurar as condições necessárias para constar na Lista de Laboratórios Oficiais da DGAV, de acordo com 

o regulamento dos controlos oficiais. 

 Assegurar a realização das determinações analíticas solicitadas e apoio técnico. 
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Todas as Autoridades/Entidades devem assegurar (artigo 5º do Reg. 2017/625): 

 Recursos Humanos devidamente qualificados, em número suficiente, com experiência 

adequada e que não se encontre em situação de conflito de interesses; 

 Instalações e equipamento adequados e devidamente mantidos; 

 Procedimentos para assegurar que o pessoal tenha acesso às instalações dos operadores 

e aos documentos que eles detêm; 

 Articulação entre si.  

 

Importa ainda que assegurem a definição e divulgação dos pontos de contacto e/ou 

coordenadores no âmbito do presente plano, PCI-GAONA. 

 

 

 

4. ANÁLISE DE RISCO 

 

 

Reg. 2017/625  

Artigo 3.º - Definições 
 
24) «Risco», a função da probabilidade de um efeito adverso para a saúde humana, a saúde animal, a 
fitossanidade, o bem-estar animal ou o ambiente e da gravidade desse efeito, em consequência de um perigo; 
 
Artigo 9.º - Regras gerais aplicáveis aos controlos oficiais 
 
1. As autoridades competentes realizam regularmente controlos oficiais de todos os operadores, com base no 
risco e com uma frequência adequada (…) 
 
6. As autoridades competentes realizam os controlos oficiais da mesma maneira, tendo no entanto em conta a 
necessidade de adaptar os controlos às situações específicas, independentemente de (os animais e) as 
mercadorias em causa: 
 
c) Entrarem na União. 
 
Artigo 43.º - Controlos oficiais de (animais e) mercadorias que entram na União 
 
Os controlos oficiais de (animais e) mercadorias que entram na União são organizados com base no risco. No 
que diz respeito (aos animais e) mercadorias a que se referem os artigos 47.º e 48.º, esses controlos oficiais são 

efetuados nos termos dos artigos 47.º a 64.º. 
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A análise de risco e a frequência dos controlos à importação tem em conta os seguintes fatores 

(n.º2, artigo 44º do Reg. 2017/625):  

 O risco associado às diferentes mercadorias; 

 As informações que apontem para a probabilidade de induzir em erro o consumidor; 

 Os antecedentes em matéria de incumprimento dos operadores (exportador, 

responsável pela remessa, etc.) e do País ou estabelecimento de origem; 

 Os controlos já efetuados às mercadorias; 

 As garantias dadas pelas AC do País terceiro de origem; 

Tem ainda em conta: 

 O histórico das importações (volume de importações por produto e número de 

importações por operador); 

 As notificações RASFF - Rapid Alert System for Food and Feed - (não conformidade/ 

produto/origem);  

 As informações de Comités Permanentes e Grupos de Trabalho, entre outros; 

 As notificações do OFIS - Organic Farming Information System no âmbito dos produtos 

biológicos; 

 Em qualquer informação que possa indicar um incumprimento das regras destinadas a 

aplicar a legislação da União nos vários domínios. 

 

A Comissão, por meio dos atos de execução, identifica: 

 Mercadorias sujeitas a medidas de emergência; 

 Mercadorias às quais é necessário impor um aumento temporário dos controlos oficiais 

aquando da sua entrada na União.  

 

A DGAV e a DGADR com base no risco definem: 

 O presente plano com indicação das frequências de controlo documental, de identidade 

e físico sem colheita de amostras para a totalidade das mercadorias; 

 A matriz de controlo com a identificação, através de códigos pautais, dos 

alimentos/materiais ou grupos de alimentos/materiais, a controlar com recurso a 

análise laboratorial, as determinações analíticas a realizar e a frequência de controlo a 

adotar (em %).  
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5. PROCEDIMENTOS DE CONTROLO 

5.1. Regras gerais 

Os controlos oficiais devem basear-se em procedimentos documentados (art.12º do Reg. 2017/625) 

e devem ser realizados (art.5.º do Reg. 2017/625): 

 De modo eficiente e eficaz; 

 Com imparcialidade, qualidade e coerência. 

 Com respeito às obrigações de confidencialidade; 

 Em coordenação e articulação com as demais unidades e entidades envolvidas. 

Os controlos oficiais devem ser feitos de acordo com os procedimentos documentados neste 

plano, em planos que articulam com o PCI-GAONA e outra documentação complementar. 

O PCI-GAONA articula ou interrelaciona-se com os seguintes planos da DGAV: 

 PCSA - Plano de Controlo dos Suplementos Alimentares, no que se refere aos 

procedimentos a adotar na importação de suplementos alimentares;  

 PCMC - Plano de Controlo dos Materiais e Objetos destinados a entrar em contacto com 

alimentos, no que se refere aos procedimentos a adotar na importação desses materiais 

 PNCC - Plano Nacional de Controlo de Contaminantes, no que se refere ao cumprimento 

dos teores dos contaminantes nos GAONA, de acordo com o Regulamento (CE) n.º 

1881/2006, da Comissão, de 19 de Dezembro; 

 PIGA - Plano de Inspeção dos Géneros Alimentícios, no que se refere à adequação às 

disposições legais sobre os critérios microbiológicos nos GAONA; 

 PCGE - Plano de Controlo de alimentos destinados a Grupos Específicos, no que se 

refere aos procedimentos a adotar na importação desses alimentos;  

 PRPPOV  

Plano de Controlo de Resíduos de Pesticidas em Produtos de Origem Vegetal, no que se 

refere ao cumprimento dos teores dos resíduos de pesticidas nos GAONA, de acordo 

com o Regulamento (CE) n.º 396/2005, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de 

Fevereiro de 2005.  

O PCI-GAONA ainda se interrelaciona com o plano de controlo da DGADR respeitante ao 

controlo de produtos biológicos importados. 
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5.2. Mercadorias sujeitas a controlo 

O controlo na importação de GAONA, Produtos Compostos e FCM é assegurado pelas DRAP/RA e 

inclui o controlo quer de mercadorias que estão obrigatoriamente sujeitas a controlo nos PCF 

(medidas de emergência, controlos reforçados e controlos prévios), quer as mercadorias que não o estão 

(controlo nacional). O procedimento para controlo tem por base a codificação pautal dos produtos. 

 

Assim, no âmbito do PCI-GAONA são controlados todos os produtos indicados em: 

 Legislação de controlos reforçados, medidas de emergência e controlo prévio; 

 Informações Complementares IC19, IC 39 e IC 119 da AT. 

No âmbito das medidas de controlo reforçado e medidas de emergência estão isentas de 

controlo oficial as seguintes categorias de remessas de géneros alimentícios, a menos que o 

seu peso bruto seja superior a 30 kg mercadorias (n.º 3, 4 e 5, art.1.º do Reg. 2019/1795): 

 De géneros alimentícios enviados como amostras comerciais, amostras laboratoriais ou 

artigos de exposição, que não se destinem a ser colocados no mercado; 

 De géneros alimentícios que façam parte das bagagens pessoais dos passageiros e se 

destinem ao seu consumo ou uso pessoal; Em caso de dúvida quanto à utilização 

prevista dos GA o ónus da prova cabe ao proprietário da bagagem pessoal. 

 Não comerciais de géneros alimentícios enviados a pessoas singulares que não se 

destinem a ser colocados no mercado; Em caso de dúvida quanto à utilização prevista 

dos GA o ónus da prova cabe ao destinatário da remessa. 

 De géneros alimentícios destinados a fins científicos. 

 De géneros alimentícios, a bordo de meios de transporte que efetuem transportes 

internacionais, que não sejam descarregados e se destinem a ser consumidos pela 

tripulação e pelos passageiros. 

São também isentas de controlo as mercadorias listadas na IC 19 que se encontrem nas mesmas 

condições do acima referido e as mercadorias isentadas pela IC 39. 

Reg. 2017/625  

Artigo 44.º - Controlos oficiais de animais e de mercadorias que não estejam sujeitos a controlos oficiais nos 
postos de controlo fronteiriços nos termos da secção II 
 
Artigo 47.º - Animais e mercadorias sujeitos a controlos oficiais nos postos de controlo fronteiriços 
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5.3. Locais de controlo 

Os controlos devem ser realizados nos seguintes locais: 

 «Posto de controlo fronteiriço» um local e as instalações que lhe pertençam, designado 

por um Estado-Membro para a realização dos controlos oficiais previstos no artigo 47.º, 

n.º1 do Reg.(UE) 2017/625 (alínea 38) art. 3.º, Reg 2017/625); 

Lista em:  

http://www.dgv.min-agricultura.pt/xeov21/attachfileu.jsp?look_parentBoui=8524117&att_display=n&att_download=y  

 «Ponto de Controlo» pontos de controlo que não sejam postos de controlo fronteiriços, 

desde que esses pontos de controlo cumpram os requisitos previstos no artigo 64.º, n.º3, 

e nos atos de execução adotados nos termos do artigo 64.º, n.º 4 do Reg. (EU) 2017/625 

(alínea a), n.º 1, art. 53.º, Reg 2017/625).  

Os pontos de controlo devem deter estatuto aduaneiro ou as mercadorias a controlar 

nas suas instalações devem estar sob controlo, ainda que pontual, da AT.  

Lista em: https://sipace.dgav.pt/Estabelecimentos/OutrasListas?s.Lista=9  

Existem ainda:  

 Pontos de Entrada (PE) na União, pontos de entrada aéreos, marítimos ou ferroviários 

não designados como PCF. 

 

5.4. Frequências de controlo 

Os controlos a executar e as respetivas frequências são os previstos em: 

 Regulamentação dos controlos oficiais, com base na qual se elabora este plano e uma 

matriz nacional de controlo e onde se definem as frequências de controlo nacional. 

 
 Regulamentação específica, relativa a controlos reforçados, medidas de emergência, 

controlos prévios, recomendações e orientações da COM que impõem frequências de 

controlo obrigatório a determinados produtos importados de determinadas 

origens/proveniências. 

Reg. 2017/625  

Artigo 44.º - 1. Para determinar se são cumpridas as regras a que se refere o artigo 1.º, n.º2, as 
autoridades competentes efetuam regularmente, com base no risco e com uma frequência 
adequada, controlos oficiais regulares (dos animais e) das mercadorias que entram na União e aos 
quais não se apliquem os artigos 47º e 48.º. 
 
 

http://www.dgv.min-agricultura.pt/xeov21/attachfileu.jsp?look_parentBoui=8524117&att_display=n&att_download=y
https://sipace.dgav.pt/Estabelecimentos/OutrasListas?s.Lista=9
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Reg. 2017/625  

Artigo 47.º - 1. A fim de determinar se são cumpridas as regras a que se refere o artigo 1.º, n.º 2, as 
autoridades competentes efetuam controlos oficiais, no posto de controlo fronteiriço de primeira 
chegada à União, de cada remessa das seguintes categorias de (animais e) mercadorias que entram 
na União: 
 
d) Mercadorias de certos países terceiros relativamente às quais a Comissão tenha decidido (…) impor 
um aumento temporário dos controlos oficiais aquando da sua entrada na União devido a um risco 
conhecido ou emergente ou por haver provas de que pode estar a ocorrer um incumprimento grave 
em larga escala (…)  
e) Mercadorias sujeitos a uma medida de emergência prevista em atos adotados nos termos do artigo 
53.º do Regulamento (CE) n.º 178/2002 (…) 
 
Artigo 54.º - 4. A Comissão estabelece, por meio de atos de execução, regras relativas: 

a) À frequência dos controlos de identidade e dos controlos físicos das categorias de mercadorias 
referidas no artigo 47.º, n.º 1, alínea d); e 
 
b) À frequência dos controlos de identidade e dos controlos físicos das categorias de (animais e) 
mercadorias referidas no artigo 47.º, nº 1,alíneas e) e f), desde que não esteja já prevista nos atos 

mencionados nessas alíneas. 

Assim, as frequências de controlo no âmbito do PCI-GAONA são as seguintes: 

 100% - Controlo documental 

A todas as remessas/mercadorias 

 

 ≥ 5% - Controlo de identidade e físico (sem colheita de amostras) 

Aos produtos que constam nas IC 19, 39 e 119 da AT.  

 

 ≥ 5% - Controlo analítico (físico com colheita de amostras)  

Aos produtos que constam na matriz de controlo (códigos pautais a 2 dígitos)  

Esta frequência pode ser reduzida para um mínimo de 2,5% no caso de frutas e hortícolas 

perecíveis, importadas por via aérea.  

 

 % variadas estabelecidas nos diplomas específicos de reforço de controlo, medidas de 

emergência, controlos prévios ou outras. 
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5.5. Tipos de controlo 

Os controlos oficiais à importação devem incluir sempre um controlo documental e controlos de 

identidade e físico (com ou sem colheita de amostras) em função do determinado por legislação 

específica e/ou em função do risco para a saúde humana (plano e matriz de controlo nacional).  

 

No âmbito do controlo documental, e por forma a agilizar os processos, pode ser realizada a 

análise de cópias digitalizadas dos documentos originais nas instalações das DRAP/RA, o que 

não exclui a necessidade de realizar o exame dos documentos originais.  

 

Os controlos a realizar às mercadorias referidas no n.º 1 do artigo 47º do Regulamento de 

Controlo oficial (2017/625), isto é as abrangidas por controlos reforçados e medidas de 

emergência, seguem as regras especificadas no Regulamento de Execução (UE) 2019/2130 da 

Comissão de 25 de novembro de 2019: 

 Controlos documentais: 

 

 

Reg. 2017/625 
  
Artigo 3.º - Definições 
 
41) «Controlo documental», o exame dos certificados oficiais, atestados oficiais e outros documentos, incluindo 
os de caráter comercial, que devem acompanhar a remessa em aplicação das regras a que se refere o artigo 1.º, 
n.º 2, do artigo 56.º, n.º 1, ou dos atos de execução adotados nos termos do artigo 77.º, n.º 3, do artigo 126.º, n.º 
3, do artigo 128.º, n.º 1, e do artigo 129.º, n.º 1; 
 
42) «Controlo de identidade», uma inspeção visual para verificar se o conteúdo e a rotulagem de uma remessa, 
incluindo (as marcas dos animais,) os selos e os meios de transporte, correspondem à informação fornecida nos 
certificados oficiais, nos atestados oficiais e nos outros documentos que acompanham a remessa; 
 
43) «Controlo físico», um controlo dos animais ou mercadorias e, conforme adequado, controlos da embalagem, 
do meio de transporte, da rotulagem e da temperatura, a colheita de amostras para análise, teste ou diagnóstico 
e qualquer outro controlo necessário para verificar o cumprimento das regras a que se refere o artigo 1.º, n.º 2; 
 

Reg. 2019/2130 
 
Artigo 2.º - Regras pormenorizadas para controlos documentais 
  
1.Para cada remessa de (animais e) mercadorias referida no artigo 1.º, a autoridade competente deve 
determinar a utilização atribuída aos animais e mercadorias em conformidade com os certificados 
oficiais, atestados oficiais e outros documentos que acompanhem a remessa, bem como o destino da 
remessa indicado nesses certificados, atestados e documentos.  
 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019R2130&qid=1583933233447&from=EN
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 Controlos de identidade 

Reg. 2019/2130 (cont.) 
 
Artigo 2.º - Regras pormenorizadas para controlos documentais 
  
1.Para cada remessa de (animais e) mercadorias referida no artigo 1.º, a autoridade competente deve 
determinar a utilização atribuída a(os animais e) mercadorias em conformidade com os certificados 
oficiais, atestados oficiais e outros documentos que acompanhem a remessa, bem como o destino da 
remessa indicado nesses certificados, atestados e documentos.  
 
2.A autoridade competente deve inspecionar todos os certificados oficiais, atestados oficiais e outros 
documentos referidos no artigo 3.º, alínea 41), do Regulamento (UE) 2017/625 ou os seus equivalentes 
eletrónicos apresentados no sistema de gestão da informação sobre os controlos oficiais (IMSOC) 
referido no artigo 131.º desse regulamento ou através dos sistemas nacionais existentes, a fim de 
verificar se:  
 
a) São emitidos pela autoridade competente do país terceiro, se for caso disso;  
 
b) Satisfazem os requisitos estabelecidos nos artigos 89.º, n.º 1 (Certificados oficiais) e 91.º, n.º 2 
(Atestados oficiais), do Regulamento (UE) 2017/625 e nos atos de execução a que se refere o artigo 
90.º do mesmo regulamento;  
 
c) Correspondem ao modelo estabelecido pelas regras referidas no artigo 1.º, n.º 2, do Regulamento 
(UE) 2017/625;  
 
d) As informações constantes dos certificados ou documentos estão em conformidade com as regras 
referidas no artigo 1.º, n.º 2, do Regulamento (UE) 2017/625.  
 
3.A autoridade competente verifica se o operador responsável pela remessa preencheu plena e 
corretamente a parte relevante do documento sanitário comum de entrada (DSCE), tal como exigido 
pelo artigo 56.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 2017/625, e se as informações nele contidas 
correspondem às informações constantes dos certificados oficiais, dos atestados oficiais e dos outros 
documentos que acompanham a remessa. 
 

Reg. 2019/2130 
 
Artigo 3.º - Regras pormenorizadas para controlos de identidade  
 
1.Durante os controlos de identidade das remessas de (animais e) mercadorias referidos no artigo 1.º, 
a autoridade competente deve verificar se os seguintes elementos correspondem às informações 
constantes dos certificados oficiais, dos atestados oficiais e dos outros documentos que acompanham a 
remessa:  
 
b) O conteúdo das remessas;  
 
c) A quantidade das remessas;  
 
d) Os carimbos e marcas ou códigos de identificação adequados, se for caso disso;  
 
e) A identificação do meio de transporte utilizado, se for caso disso;  
 

f) Os selos em contentores ou meios de transporte, se for caso disso. 
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 Controlos físicos 

 

 

 

Reg. 2019/2130 
 
Artigo 4.º - Regras pormenorizadas para controlos físicos  
 
1. Durante os controlos físicos das remessas de (animais e) mercadorias referidos no artigo 1.º, a 
autoridade competente deve verificar se as remessas cumprem as regras referidas no artigo 1.º, n.º 2, 
do Regulamento (UE) 2017/625 aplicáveis a(os animais e) mercadorias em causa e os requisitos 
específicos definidos nos certificados oficiais, atestados oficiais e outros documentos pertinentes.  
 
2. As remessas devem ser total ou parcialmente descarregadas do meio de transporte quando for 
necessário ter acesso à remessa inteira para efeitos de controlo físico.  
 
4. Os controlos físicos (dos produtos de origem animal, dos produtos germinais, dos subprodutos 
animais, dos produtos derivados, do feno, da palha e dos) produtos compostos e dos géneros 
alimentícios (e dos alimentos para animais) de origem não animal sujeitos a um aumento temporário 
dos controlos, a outras condições de entrada na União e a medidas de emergência previstos nos atos 
referidos no artigo 47.º, n.º 1, alíneas d), e) e f), do Regulamento (UE) 2017/625 devem ser efetuados 
em conformidade com os requisitos estabelecidos no anexo II do presente regulamento. 
 

Reg. 2019/2130 
 
Anexo II - Regras pormenorizadas relativas às operações a efetuar durante os controlos físicos das 
mercadorias a que se refere o artigo 4.º, n.º 4 
 
1.A autoridade competente deve efetuar controlos físicos para verificar:  

a) Que as condições de transporte asseguraram a correta conservação das mercadorias tendo em conta 
o fim a que se destinam;  

b) Que o intervalo de temperaturas durante o transporte exigido pela legislação da União foi mantido e 
que não houve falhas ou quebras na cadeia de frio, através do exame dos registos do intervalo de 
temperaturas durante o transporte;  

c) A integridade do material de embalagem.  
 
 
3.A autoridade competente deve verificar se as mercadorias estão aptas a ser utilizadas para os fins 
previstos e se as suas propriedades não se alteraram durante o transporte, por meio de:  

a) Exame sensorial do odor, da cor, da consistência ou do sabor dos produtos; ou  

b) Ensaios físicos ou químicos simples através do corte, da descongelação ou da cozedura das 
mercadorias; ou  

c) Análises de laboratório. 
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Após a realização de todos os controlos, sejam os abrangidos por medidas de emergência/ 

controlos reforçados (art. 5.º do Reg. (UE) 2019/2130) ou outros (“nacionais”) as DRAP/RA devem 

ainda (art. 5.º do Reg. (UE) 2019/2130): 

 Encerrar e identificar com uma marca oficial as embalagens que tenha aberto para 

efeitos de controlo de identidade ou de controlo físico;  

 Selar o meio de transporte e inscrever o nº de selo do DSCE, nos casos em que a 

legislação da UE o exija; 

 Registar no DSCE, assim que estejam disponíveis, todos os resultados dos controlos de 

mercadorias que tiveram livre prática pendente; e 

 Conservar no PCF durante, pelo menos, três anos: 

o Certificados, documentos originais ou os seus equivalentes eletrónicos que têm 

de acompanhar a remessa; 

o Cópias dos certificados ou documentos oficiais que não são de apresentação 

obrigatória às AC (em papel ou formato eletrónico). 

Reg. 2019/2130 (cont.) 

6.Relativamente às remessas de géneros alimentícios (e alimentos para animais) de origem não animal 
sujeitos às medidas previstas nos atos referidos no artigo 47.º, n.º 1, alíneas d), e) e f), do Regulamento 
(UE) 2017/625, a autoridade competente deve efetuar controlos físicos em conformidade com as 
seguintes regras:  

a) Os controlos físicos devem incluir testes laboratoriais em conformidade com os atos referidos no 
artigo 47.º, n.º 1, alíneas d), e) e f), do Regulamento (UE) 2017/625;  

b) Os controlos físicos devem ser efetuados de forma a que os operadores das empresas do setor 
alimentar (ou do setor dos alimentos para animais) não possam prever se alguma remessa em específico 
será submetida a esses controlos;  

c) Os resultados dos controlos físicos devem ser disponibilizados logo que seja tecnicamente possível;  

d) As remessas submetidas a testes devem ser colocadas sob retenção oficial até serem conhecidos os 
resultados das análises laboratoriais, a menos que o transporte para o destino final seja autorizado pela 
autoridade competente do posto de controlo fronteiriço em conformidade com o artigo 4.º do 
Regulamento Delegado (UE) 2019/2124 da Comissão. 
 

Reg. 2019/2124 

Artigo 4.º Autorização de prosseguimento do transporte  

As autoridades competentes do posto de controlo fronteiriço de introdução na União 
podem autorizar o prosseguimento do transporte das remessas de mercadorias 
referidas no artigo 1.º, n.º 1, alínea a), se estiverem preenchidas as seguintes 
condições:  

a) Os resultados dos controlos documentais, dos controlos de identidade e dos 
controlos físicos, com exceção das análises e testes laboratoriais efetuados no âmbito 
desses controlos físicos, efetuados no posto de controlo fronteiriço, são satisfatórios; 

b) O operador responsável pela remessa solicitou o prosseguimento do transporte, tal 
como previsto no artigo 3.º. 

 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019R2124&from=EN
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5.6. Procedimentos Gerais de Execução 

A nível regional deve ser assegurado pelas DRAP/RA: 

 No âmbito do controlo oficial de remessas importadas: 

 

 A nomeação de coordenador do PCI-GAONA, que garante a articulação com a DGAV-

DSNA-DAH, e promove a coordenação da execução dos controlos, o acompanhamento 

dos técnicos executores, a adequada implementação dos procedimentos e instruções 

previstos no plano, a supervisão regional, o reporte de dados aos serviços centrais e a 

participação nas reuniões de coordenação nacional. 

 

 A realização dos controlos documentais, de identidade e físicos:   

o Com equidade e de forma a promover a harmonização nacional dos procedimentos 

de importação. 

o De forma a garantir o cumprimento das percentagens de controlo determinadas em 

diplomas legais aplicáveis no presente plano e na matriz nacional de controlo; 

 

 A seleção das remessas para a realização dos controlos de identidade e físicos, com 

base na legislação específica da UE, no presente plano e na matriz nacional de controlo, 

de modo a cumprir as e frequências aí definidas. 

 

 Avaliação do cumprimento da notificação prévia. 

 

 A realização de controlos adicionais e/ou de suspeita sempre que adequado. 

 

 Dispor de e material adequado à colheita de amostras. 

 

 A observância dos procedimentos de colheita de amostras estabelecidos na 

regulamentação relativa aos métodos de colheita de amostras e nos procedimentos 

complementares do plano.  

 

 A articulação prévia ao envio de amostras com os laboratórios de controlo oficial, 

indicados pela DGAV, para acordar sobre o modo preferencial de contacto (email ou 

outro), o modelo de requisição, os prazos de entrega ou outras questões 

administrativas, bem como o eventual transporte. 
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 O envio/transporte das amostras para os laboratórios de apoio ao controlo oficial, 

indicados pela DGAV, que realizam as determinações analíticas adequadas à ocasião. 

 

 Avaliação dos resultados dos controlos, incluindo a avaliação dos resultados expressos 

nos boletins analíticos tendo por base os diplomas legais adequados. 

 

 A decisão de aceitação ou rejeição da remessa face o resultados dos controlos. 

 

 O registo correto, rigoroso e atempado dos controlos no Documento Sanitário Comum de 

Entrada – DSCE/ Common Health Entry Document – CHED, no sistema TRACES - NT. 

 

 A emissão, assinatura (digital, de preferência) e envio ao operador de DSCE/ CHED. 

 

 Emissão de cópias autenticadas para entregar ao operador, se aplicável. 

 

 Decisão relativa às medidas a tomar na sequência de resultados não conformes. 

 

 Segregação da remessa, sempre que necessário. 

 

 A auscultação e a notificação do operador em caso de não conformidade de acordo com 

o Código do Procedimento Administrativo. 

 

 A notificação ao RASFF (via TRACES-NT ou fora dele). 

 

 O acompanhamento da destruição de remessas não conformes, a autorização de 

tratamento especial para o tornar o produto apto para consumo ou a tramitação 

processual de devolução à origem/outro local.  

 

 Assegurar arquivos internos relativos aos processos.  

 

 A articulação com outros PCF e outras DRAP/RA. 

 

 Assegurar a coordenação e supervisões regionais do plano. 

 

 Reporte às AC trimestralmente, semestralmente e/ou anualmente os resultados da 

execução de controlo. 

 

 Propor / implementar medidas que visem melhorar as ações de controlo. 

 



f 
 

Plano de Controlo à Importação – Géneros Alimentícios de Origem Não Animal Página 20 de 34 

 

Elaborado por: DGAV/DSNA/DAH 

 

 

 No âmbito do controlo e designação dos PCF: 

 

 Realização de vistorias aos PCF para verificação do cumprimento dos requisitos mínimos 

e proposta de designação das instalações como PCF, à DGAV. 

 

 Indicação à DGAV, para efeitos de disponibilização de lista de PCF na internet, dos seus 

contactos, horários de funcionamento, localizações (exatas), informação se são portos, 

aeroportos, pontos ferroviários ou rodoviários e ainda indicação da categoria de 

mercadorias que estão abrangidas pelo âmbito da designação do PCF. 

 

 Proposta, à DGAV, de retirada ou suspensão de designação do PCF no caso de estes 

deixarem de cumprir os requisitos do artigo 64.º do Reg. 2017/625 ou quando esteja em 

causa um risco para a saúde pública ou para o ambiente. 

 

 

 

 No âmbito do controlo e listagem dos PC: 

 

 Realização de vistorias aos PC para verificação do cumprimento dos requisitos previstos 

no artigo 64.º, n.º 3, e nos atos de execução adotados nos termos do artigo 64.º, n.º 3, e 

reporte do resultado à DGAV. 

 

 Indicação à DGAV, para efeitos de disponibilização de lista de PC na internet, dos seus 

contactos, localizações (exatas), e categoria de mercadorias que estão abrangidas pelo 

âmbito da designação do PCF. 

 

 Proposta, à DGAV, de retirada ou suspensão de designação do PC no caso de estes 

deixarem de cumprir os requisitos do artigo 64.º do Reg. 2017/625 ou quando esteja em 

causa um risco para a saúde pública ou para o ambiente. 
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5.7. Encargos dos controlos 

 

 

6. PROCEDIMENTOS EM CASO DE NÃO CONFORMIDADE E SUSPEITA 

Face a suspeita de não conformidade de mercadorias as DRAP/RA devem ser assegurar a 

(art.65.º do Reg. 2017/625): 

 Realização de controlos para confirmar ou eliminar a suspeita e retenção oficial das 

remessas na pendência dos resultados dos controlos; 

 Realização de controlos oficiais sempre que se se suspeitar que o operador não declarou 

mercadorias referidas no artigo 47.º nº 1 do Reg. 625/2017 (mercadorias sujeitas a 

reforço de controlo ou medidas de emergência) e elas estão presentes na remessa; 

 Intensificação de controlos oficiais de remessas com a mesma origem ou destinadas à 

mesma utilização quando se suspeite de: 

i. Práticas fraudulentas ou enganosas por parte do operador 

ii. Infrações graves ou reiteradas 

 

Reg. 2017/625 
  
Artigo 79.º - Taxas ou encargos obrigatórios 
 
2. As autoridades competentes cobram taxas ou encargos para recuperar os custos em que incorram no que diz 
respeito: 
a) Aos controlos oficiais de animais e mercadorias referidos no artigo 47.º, n.º 1, alíneas d), e) e f); 
c) Aos controlos oficiais inicialmente não planeados, e que:   i) se tornem necessários no seguimento da deteção 
de um caso de incumprimento do mesmo operador, durante um controlo oficial efetuado nos termos do presente 
regulamento, e 
 
Artigo 80.º - Outras taxas ou encargos 
 
Os Estados-Membros podem cobrar taxas ou encargos para cobrir os custos dos controlos oficiais e de outras 
atividades oficiais além das taxas ou encargos a que se refere o artigo 79.º, salvo proibição expressa das 
disposições legislativas aplicáveis nos domínios regidos pelas regras a que se refere o artigo 1º, n.º 2. 
 
Artigo 84.º - Pagamento de taxas ou encargos 
 
1. As autoridades competentes asseguram que os operadores recebem, mediante pedido, um comprovativo do 
pagamento das taxas ou dos encargos no caso de os operadores não terem acesso por outros meios a tal 
comprovativo. 
2. As taxas ou os encargos cobrados nos termos do artigo 79.º, n.º 1,são pagos pelo operador responsável pela 
remessa ou pelo seu representante. 
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Em caso de remessas não conformes as DRAP/RA (art.66.º e 67.º do Reg. 2017/625): 

 Asseguram a retenção oficial (em articulação com a AC aduaneira) das remessas e não 

autorizam a sua entrada na União; 

 Ouvem o operador (exceto se for necessário ação imediata para salvaguardar a saúde 

humana) e notificam, para: 

1. Destruir a remessa; ou 

2. Reexpedir a remessa para fora da União, nos termos do artigo 72.º, n.ºs 1 e 2, do 

Reg. 2017/625; (exceto para produtos com risco) ou 

3. Submeter a remessa a tratamento especial nos termos do artigo 71.º, n.ºs 1 e 2, ou 

a outra medida necessária e, se for caso disso, dar à remessa um fim diferente do 

inicialmente pretendido. 

 

Reg. 2017/625 
  
Artigo 71.º - Tratamento especial das remessas 
 
1. O tratamento especial das remessas (…) pode incluir, consoante o caso: 
a) Um tratamento ou transformação que coloque a remessa em conformidade com os requisitos 
(…), ou com os requisitos de um país terceiro de reexpedição, incluindo, se for caso disso, a 
descontaminação, mas excluindo a diluição, ou, 
b) Qualquer outra forma de tratamento adequada para o consumo animal ou humano seguro ou 
para outros fins que não o consumo animal ou humano. 
2. O tratamento especial previsto no n.º 1 deve: 
a) Ser realizado de forma eficaz e assegurar a eliminação de qualquer risco para a saúde 
humana, (…) e também para o ambiente; 
b) Ser documentado e realizado sob o controlo das autoridades competentes, ou, se for caso 
disso, sob o controlo das autoridades competentes de outro Estado-Membro por mútuo acordo 
c) Cumprir os requisitos estabelecidos nas regras a que se refere o artigo 1.º, n.º 2; 
 
Artigo 72.º - Reexpedição de remessas 
 
1. As autoridades competentes autorizam a reexpedição de remessas sem prejuízo do 
cumprimento das seguintes condições: 
a) O seu destino foi acordado com o operador responsável pela remessa; 
b) O operador responsável pela remessa informou as autoridades competentes dos Estados-
Membros por escrito de que as autoridades competentes do país terceiro de origem, ou do país 
terceiro de destino se diferente do primeiro, foram informadas das razões e das circunstâncias 
da recusa de entrada na União da remessa de (animais ou) mercadorias em questão, 
c) Caso o país terceiro de destino seja diferente do país terceiro de origem, o operador obteve o 
acordo das autoridades competentes desse país terceiro de destino e essas autoridades 
competentes notificaram as autoridades competentes do Estado-Membro de que estão dispostas 
a aceitar a remessa,  
2. As condições previstas no n.º 1, alíneas b) e c), do presente artigo, não são aplicáveis a 
remessas de mercadorias de vegetais, produtos vegetais e outros objetos, como referidos nas 
listas estabelecidas nos termos do artigo 72.º, n.º 1, e do artigo 74.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 
2016/2031 – medida de proteção contra pragas; 
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 Notificam ainda qualquer decisão de rejeição (através do TRACE-NT e iRASFF): 

i. Às autoridades Aduaneiras; 

ii. À Comissão e às Autoridades competentes dos outros EM; 

iii. (E nesse sentido também às AC do País Terceiro de origem.) 

 Acompanham o processo e (art. 68.º do Reg 2017/625): 

i. Invalidam de certificados oficiais e outros documentos relevantes que 

acompanham as remessas; 

ii. Supervisionam as medidas propostas a fim de assegurar que as remessas não 

provoquem efeitos adversos na saúde humana e no ambiente durante a aplicação 

das medidas ou na pendência da sua aplicação. 

iii. Cooperam na adoção de outras medidas para impedir a reintrodução na União 

das referidas remessas por intermédio da Assistência e cooperação 

administrativas (art.102.º do Reg. 2017/625) e/ou Assistência coordenada e 

acompanhamento pela Comissão (art. 108.º do Reg 2017/625). 

 No prazo de 60 dias a partir da data de notificação da decisão, ordenam que a remessa 

seja destruída ou submetida a qualquer outra medida adequada, a expensas do 

operador, caso este não tenha adotado as medidas impostas pela DRAP/RA, no que se 

refere a remessas não conformes, (art. 69.º, nº 2a, do Reg. 2017/625). 

 

 

7. REGISTO E REPORTE DE DADOS DE CONTROLO 

O registo dos controlos à importação deve ser realizado no sistema TRACES-NT. Adicionalmente 

é aconselhável que as DRAP/RA também detenham registos próprios para arquivo dos seus 

processos.  

As DRAP/RA reúnem, verificam e enviam regularmente os dados do controlo à 

DAH/DSNA/DGAV. A regularidade do envio depende do âmbito do controlo e da legislação 

específica associada, podendo ser trimestral, semestral ou anual. De igual modo enviam outra 

informação necessária quando pedido pela DGAV. 
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8. SUPERVISÃO 

As entidades envolvidas acordam na realização e implementam ações de supervisão (centrais e 

regionais) regulares.  

A DGAV assegura supervisões presenciais ou à distância aos serviços executores dos controlos. 

As DRAP/RA realizam ações de supervisão internas e participam em supervisões a outros 

serviços executores.  

 

9. FORMAÇÃO 

Os recursos humanos que realizam controlos oficiais devem receber formação e 

manter-se atualizado na sua esfera de competências (artigo 5º do Reg. 2017/625). Nesse 

sentido, na ótica da formação contínua, os recursos humanos devem, sempre que 

possível, participar em ações de formação realizadas, pela DGAV, pela DGADR, pela 

AT, pela Comissão Europeia (BTSF – Better Training For Safer Food) e pelas próprias 

DRAP/RA. 

As DRAP/RA asseguram a prévia formação prática dos novos recursos humanos através 

do acompanhamento de, pelo menos, 20 ações de controlo (in loco) efetuadas por 

outros técnicos executores mais experientes. Uma vez que há necessidade de uma 

formação mais específica dos técnicos que realizam os controlos abrangidos por 

medidas de emergência ou reforço de controlo, das ações atrás referidas metade (10) 

devem ser de acompanhamento a medidas de emergência e controlo reforçado, nos 

PCF onde entre este tipo de mercadoria. Caso não seja possível este acompanhamento 

deve existir uma articulação com a DSNA/DGAV para acordar na formação a ministrar. 

De igual modo, mantêm os registos dos programas de formação, em papel ou em 

formato eletrónico, para cada elemento, incluindo as datas, a duração, a descrição do 

programa, e, se for caso disso, os certificados que atestam a conclusão com êxito do 

programa de formação. Asseguram ainda que cada PCF tem acesso aos registos de 

formação. 
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10. RELATÓRIO DE EXECUÇÃO / AVALIAÇÃO 

As DRAP/RA elaboram os relatórios de execução com base no referido no ponto 7 e o relatório 

de avaliação anual. 

A DAH/DSNA elabora um relatório de execução, anualmente, no seguimento dos relatórios 

parciais enviados pelas DRAP/RA. Também elabora os relatórios no âmbito do PNCPI. 

 

11. LABORATÓRIOS HABILITADOS PARA O CONTROLO OFICIAL 

No âmbito do controlo à importação, os testes analíticos têm de ser realizadas em laboratórios 

habilitados e reconhecidos para o controlo oficial e constantes da lista de laboratórios oficiais 

publicitada no do portal da DGAV. 

Lista:http://srvbamid.dgv.min-agricultura.pt/xeov21/attachfileu.jsp?look_parentBoui=14413227&att_display=n&att_download=y  

Reg. 2017/625 
  
Artigo 37.º - Designação de laboratórios oficiais 
 
1. As autoridades competentes designam laboratórios oficiais para efetuar análises, testes e diagnósticos 
laboratoriais às amostras colhidas durante os controlos oficiais e outras atividades oficiais no Estado-Membro em 
cujo território essas autoridades competentes operam ou noutro Estado-Membro, ou num país terceiro que seja 
parte contratante no Acordo sobre o Espaço Económico Europeu. 
 
4. As autoridades competentes só podem designar como laboratório oficial um laboratório que: 
a) Disponha dos conhecimentos especializados, do equipamento e das infraestruturas necessários para efetuar 
as análises, testes ou diagnósticos às amostras; 
b) Disponha de pessoal em número suficiente e com qualificações, formação e experiência adequadas; 
c) Assegure que as tarefas que lhe foram confiadas conforme previsto no n.º 1 são realizadas com 
imparcialidade e sem conflito de interesses no que se refere ao exercício das suas tarefas enquanto laboratório 
oficial; 
d) Possa apresentar atempadamente os resultados das análises, testes ou diagnósticos às amostras colhidas 
durante os controlos oficiais e outras atividades oficiais; e 
e) Funcione de acordo com a norma EN ISO/IEC 17025 e seja acreditado de acordo com essa norma por um 
organismo nacional de acreditação que funcione em conformidade com o Regulamento (CE)n.º 765/2008. 
 
5. O âmbito da acreditação de um laboratório oficial a que se refere o n.º 4, alínea e) 
a) Abrange os métodos de análise, teste ou diagnóstico laboratoriais que o laboratório tem de utilizar para 
análises, testes ou diagnósticos no quadro da sua atuação como laboratório oficial; 
 
Artigo 38.º - Obrigações dos laboratórios oficiais 
 
1. Se os resultados de uma análise, teste ou diagnóstico das amostras colhidas durante controlos oficiais ou 
outras atividades oficiais revelarem um risco para a saúde humana, (…) ou para o ambiente, ou apontarem para 
a probabilidade de um incumprimento, os laboratórios oficiais informam imediatamente as autoridades 
competentes que os tenham designado para essa análise, teste ou diagnóstico e, se for caso disso, os organismos 
delegados ou as pessoas singulares em que tenham sido delegadas tarefas. 
 
4. Os laboratórios oficiais indicam, a pedido das autoridades competentes, juntamente com os resultados, o 
método utilizado para cada análise, teste ou diagnóstico realizado no contexto dos controlos oficiais e de outras 
atividades oficiais. 
 

http://srvbamid.dgv.min-agricultura.pt/xeov21/attachfileu.jsp?look_parentBoui=14413227&att_display=n&att_download=y
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12. OUTRA DOCUMENTAÇÃO 

No âmbito do controlo à importação, para além do presente plano, podem existir outros 

documentos complementares, como matriz de controlo analítico, procedimentos operativos, 

instruções de trabalho, esclarecimentos, entre outros.  

 

 

13. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Ao controlo oficial aplicam-se as disposições legislativas e regulamentares a seguir enumeradas 

(lista não exaustiva) bem como outra documentação/informação acessória: 

 

Regulamentos sobre os controlos oficiais 

• Regulamento (UE) 2017/625 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de março de 2017, relativo aos 

controlos oficiais e outras atividades oficiais que visam assegurar a aplicação da legislação em matéria de géneros 

alimentícios e alimentos para animais e das regras sobre saúde e bem-estar animal, fitossanidade e produtos 

fitofarmacêuticos, que altera os Regulamentos (CE) n.º 999/2001, (CE) n.º 396/2005, (CE) n.º 1069/2009, (CE) n.º 

1107/2009, (UE) n.º 1151/2012, (UE) n.º 652/2014, (UE) 2016/429 e (UE) 2016/2031 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, os Regulamentos (CE) n.º 1/2005 e (CE) n.º 1099/2009 do Conselho, e as Diretivas 98/58/CE, 1999/74/CE, 

2007/43/CE, 2008/119/CE e 2008/120/CE do Conselho, e que revoga os Regulamentos (CE) n.º 854/2004 e (CE) n.º 

882/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, as Diretivas 89/608/CEE, 89/662/CEE, 90/425/CEE, 91/496/CEE, 

96/23/CE, 96/93/CE e 97/78/CE do Conselho e a Decisão 92/438/CEE do Conselho (versão consolidada 14/12/2019). 

• Decisão da Comissão 2007/275/CE, de 17 de Abril de 2007, relativa às listas de animais e produtos que 

devem ser sujeitos a controlos nos postos de inspeção fronteiriços em conformidade com as Directivas 91/496/CEE e 

97/78/CE do Conselho (versão consolidada 14/12/2019). 

• Regulamento delegado (UE) 2019/478 da Comissão, de 14 de janeiro de 2019, que altera o Regulamento 

(UE) 2017/625 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito às categorias de remessas a submeter a 

controlos oficiais nos postos de controlo fronteiriços. 

 

Legislação alimentar 

• Regulamento (CE) n.º 178/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de Janeiro de 2002, que 

determina os princípios e normas gerais da legislação alimentar, cria a Autoridade Europeia para a Segurança dos 

Alimentos e estabelece procedimentos em matéria de segurança dos géneros alimentícios, e respetivas alterações 

(versão consolidada 26/7/2019);  

 Regulamento (CE) nº 852/2004, de 29 de Abril de 2004, relativo à higiene dos géneros alimentícios (versão 

consolidada 2074/2009). 

 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02017R0625-20191214&qid=1583505252977&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02007D0275-20191214&qid=1583505429882&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019R0478&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02002R0178-20190726&qid=1583505199917&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02004R0852-20090420&qid=1583505105965&from=PT
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Legislação de reforço de controlo, medidas de emergência e controlos prévios:  

• Regulamento de Execução (UE) n.º 2019/1793 da Comissão, de 22 de outubro de 2019, relativo ao 

aumento temporário dos controlos oficiais e às medidas de emergência que regem a entrada na União de 

determinadas mercadorias provenientes de certos países terceiros, que dá execução aos Regulamentos (UE) 

2017/625 e (CE) n.°178/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho e revoga os Regulamentos (CE) n.°669/2009, 

(UE) n.°884/2014, (UE) 2015/175, (UE) 2017/186 e (UE) 2018/1660 da Comissão (versão consolidada 29/10/2019). 

• Regulamento de Execução (UE) n.º 2016/6 da Comissão, de 5 de janeiro, que impõe condições especiais à 

importação de géneros alimentícios e alimentos para animais originários ou expedidos do Japão após o acidente na 

central nuclear de Fukushima e que revoga o Regulamento de Execução (UE) 322/2014 (versão consolidada 

14/11/2019); 

• Decisão de execução n.º 2011/884/UE, relativa a medidas de emergência no que se refere ao arroz 

geneticamente modificado não autorizado em produtos à base de arroz originários da China e que revoga a 

Decisão 2008/289/CE, alterada pela Decisão de Execução da Comissão 2013/287/CE de 13 de Junho (4/7/2003).  

• Regulamento (UE) n.º 284/2011 da Comissão, de 22 de Março de 2011, que fixa as condições específicas e 

os procedimentos pormenorizados para a importação de objetos de matéria plástica de poliamida e melamina para 

cozinha, originários ou provenientes da República Popular da China e da Região Administrativa Especial de Hong 

Kong, China. 

• Regulamento de Execução (UE) n.º 2019/628 da Comissão, de 8 de abril de 2019, relativo aos modelos de 

certificados oficiais para determinados animais e mercadorias e que altera o Regulamento (CE) n.º 2074/2005 e o 

Regulamento de Execução (UE) n.º 2016/759 no que se refere a esses modelos de certificados. Revoga o 

Regulamento (UE) n.º 211/2013 da Comissão, de 11 de março de 2013, relativo aos requisitos de certificação 

aplicáveis às importações na União de rebentos e de sementes destinadas à produção de rebentos. 

• Regulamento de Execução (UE) n.º 2015/949 da Comissão, de 19 de Junho de 2015, que aprova os 

controlos prévios à exportação realizados em determinados géneros alimentícios por determinados países terceiros 

no que respeita à presença de certas Micotoxinas. 

 

Atos delegados do Regulamento dos controlos oficiais - Regulamento (UE) 2017/625 

• Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/478 da Comissão de 14 de janeiro de 2019 que altera o Regulamento 

(UE) 2017/625 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito às categorias de remessas a submeter a 

controlos oficiais nos postos de controlo fronteiriços. 

• Regulamento delegado (UE) 2019/1602 da Comissão de 23 de abril de 2019 que complementa o 

Regulamento (UE) 2017/625 do Parlamento Europeu e do Conselho no que se refere ao Documento Sanitário Comum 

de Entrada que acompanha as remessas de animais e mercadorias até ao seu destino 

• Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/2124 da Comissão de 10 de outubro de 2019 que completa o 

Regulamento (UE) 2017/625 do Parlamento Europeu e do Conselho no que respeita às regras de controlo oficial das 

remessas de animais e mercadorias em trânsito ou objeto de transbordo ou de prosseguimento do transporte na 

União e que altera os Regulamentos (CE) n.º 798/2008, (CE) n.º 1251/2008, (CE) n.º 119/2009, (UE) n.º 206/2010, 

(UE) n.º 605/2010, (UE) n.º 142/2011 e (UE) n.º 28/2012 da Comissão, o Regulamento de Execução (UE) 2016/759 da 

Comissão e a Decisão 2007/777/CE da Comissão. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019R1793&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02016R0006-20191114&qid=1583507879887&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02011D0884-20130704&qid=1481883991540&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02011D0884-20130704&qid=1583508050626&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019R0628&from=en
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32015R0949&rid=1
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019R0478&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019R1602&qid=1583931186371&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019R2124&qid=1583931336841&from=EN
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• Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/2123 da Comissão de 10 de outubro de 2019 que completa o 

Regulamento (UE) 2017/625 do Parlamento Europeu e do Conselho no que se refere às regras relativas aos casos e 

condições em que os controlos de identidade e os controlos físicos de determinadas mercadorias podem ser 

efetuados em pontos de controlo e os controlos documentais podem ser efetuados à distância dos postos de controlo 

fronteiriços. 

• Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/1012 da Comissão de 12 de março de 2019 que complementa o 

Regulamento (UE) 2017/625 do Parlamento Europeu e do Conselho estabelecendo derrogações das regras relativas à 

designação dos pontos de controlo e dos requisitos mínimos aplicáveis aos postos de controlo fronteiriços. 

• Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/2074 da Comissão de 23 de setembro de 2019 que complementa o 

Regulamento (UE) 2017/625 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito às regras relativas aos 

controlos oficiais específicos de remessas de determinados animais e mercadorias originários da União e que 

regressam à União na sequência de uma recusa de entrada num país terceiro. 

• Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/625 da Comissão de 4 de março de 2019 que complementa o 

Regulamento (UE) 2017/625 do Parlamento Europeu e do Conselho no que se refere aos requisitos para a entrada na 

União de remessas de determinados animais e mercadorias destinados ao consumo humano. Aplicável a partir de 

21/4/2021 

• Regulamento Delegado (UE) n.º 2019/2127 da Comissão de 10 de outubro de 2019 que altera o 

Regulamento (UE) 2017/625 do Parlamento Europeu e do Conselho no que respeita à data de aplicação de certas 

disposições das Diretivas 91/496/CEE, 97/78/CE e 2000/29/CE do Conselho 

• Regulamento De Execução (UE) n.º 2019/2130 da Comissão de 25 de novembro de 2019 que estabelece 

regras pormenorizadas sobre as operações a efetuar durante e após os controlos documentais, de identidade e 

físicos de animais e mercadorias sujeitos a controlos oficiais em postos de controlo fronteiriços. 

• Regulamento De Execução (UE) n.º2019/1013 da Comissão de 16 de abril de 2019 relativo à notificação 

prévia de remessas de determinadas categorias de animais e mercadorias que entram na União. 

• Regulamento De Execução (UE) n.º 2019/1014 da Comissão de 12 de junho de 2019 que estabelece regras 

pormenorizadas sobre os requisitos mínimos respeitantes aos postos de controlo fronteiriços, incluindo os centros de 

inspeção, e ao formato, categorias e abreviaturas a utilizar nas listas de postos de controlo fronteiriços e de pontos 

de controlo 

 

Legislação aplicável a todos os GA:  

Contaminantes 

• Regulamento (CE) n.º 1881/2006, da Comissão, de 19 de Dezembro de 2006, que fixa os teores máximos 

de certos contaminantes presentes nos géneros alimentícios e respetivas alterações.  

• Regulamento (CEE) n.º 315/1993, de 8 de Fevereiro, que estabelece os procedimentos comunitários para 

os contaminantes presentes nos géneros alimentícios. 

• Regulamento (UE) nº 2017/2158, de 20 de novembro que estabelece medidas de mitigação e níveis de 

referência para a redução da presença de acrilamida em géneros alimentícios. 

• Recomendação (UE) n.º 2018/464, de 19 de março, relativa à monitorização de metais e de iodo em algas 

marinhas, halófitos e produtos à base de algas marinhas. 

 

 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019R2123&qid=1583931584685&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019R1012&qid=1583931680285&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019R2074&qid=1583931770925&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019R0625&qid=1583931915659&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019R2127&qid=1583932157097&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019R2130&qid=1583932392442&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019R1013&qid=1583932665400&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019R1014&qid=1583932820029&from=EN
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02006R1881-20160401&qid=1481884670456&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:01993R0315-20090807&qid=1583762704500&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R2158&qid=1583762658346&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32018H0464&qid=1583762820150&from=PT
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Resíduos de Pesticidas 

• Regulamento (CE) n.º 396/2005, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Fevereiro de 2005, 

relativo aos limites máximos de resíduos de pesticidas no interior e à superfície dos géneros alimentícios e dos 

alimentos para animais, de origem vegetal ou animal (versão consolidada 14/12/2019).  

OGM 

• Regulamento (CE) n.º 1829/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho de 22 de Setembro de 2003 

relativo a géneros alimentícios e alimentos para animais geneticamente modificados (versão consolidada 

10/4/2008). 

• Regulamento (CE) n.º 1830/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho de 22 de Setembro de 2003 

relativo à rastreabilidade e rotulagem de organismos geneticamente modificados e à rastreabilidade dos géneros 

alimentícios e alimentos para animais produzidos a partir de organismos geneticamente modificados e que altera a 

Directiva 2001/18/CE (versão consolidada 26/7/2019). 

Critérios microbiológicos 

• Regulamento (CE) n.º 2073/2005 da Comissão, de 15 de Novembro de 2005, relativo a critérios 

microbiológicos aplicáveis aos géneros alimentícios e respetivas alterações (versão consolidada 28/2/2019).  

Aditivos, Aromas e Enzimas 

• Regulamento (CE) n.º 1332/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro de 2008, 

relativo às enzimas alimentares e que altera a Directiva 83/417/CEE do Conselho, o Regulamento (CE) n.º 1493/1999 

do Conselho, a Directiva 2000/13/CE, a Directiva 2001/112/CE do Conselho e o Regulamento (CE) n.º 258/97 (versão 

consolidada 3/12/2012) 

• Regulamento (CE) n.º 1333/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro, relativo a 

aditivos alimentares (versão consolidada 28/10/2019).  

• Regulamento (CE) n.º 1334/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro de 2008, 

relativo aos aromas e a determinados ingredientes alimentares com propriedades aromatizantes utilizados nos e 

sobre os géneros alimentícios e que altera o Regulamento (CEE) n. o 1601/91 do Conselho, os Regulamentos (CE) n.º 

2232/96 e (CE) n.º 110/2008 e a Directiva 2000/13/CE (versão consolidada 21/5/2019) 

• Regulamento (UE) n.º 231/2012 da Comissão de 9 de março de 2012 que estabelece especificações para os 

aditivos alimentares enumerados nos anexos II e III do Regulamento (CE) n.º 1333/2008 do Parlamento Europeu e do 

Conselho (versão consolidada 25/10/2018). 

 

֎ Base de dados de Aditivos /Food additives database: 

https://webgate.ec.europa.eu/foods_system/main/?sector=FAD&auth=SANCAS  

֎ Base de dados de Substancias Aromatizantes/ Database on Food Flavourings: 

https://webgate.ec.europa.eu/foods_system/main/?sector=FFL&auth=SANCAS 

 

 

 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1583763042771&uri=CELEX:02005R0396-20191214
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02003R1829-20080410&qid=1481884839343&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02003R1830-20081211&qid=1481884936481&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02005R2073-20190228&qid=1583763191277&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02008R1332-20121203&qid=1583925001332&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02008R1333-20191028&qid=1583763745125&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32008R1334&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02012R0231-20181025&qid=1583763823270&from=PT
https://webgate.ec.europa.eu/foods_system/main/?sector=FAD&auth=SANCAS
https://webgate.ec.europa.eu/foods_system/main/?sector=FFL&auth=SANCAS
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Outra legislação específica relativa aos produtos em causa, sendo de destacar:  

Materiais em contacto 

• Regulamento (CE) n.º 1935/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Outubro de 2004, 

relativo aos materiais e objectos destinados a entrar em contacto com os alimentos e que revoga as Directivas 

80/590/CEE e 89/109/CEE (versão consolidada 7/8/2009). 

• Regulamento (UE) n.º 10/2011 da Comissão, de 14 Janeiro de 201º, relativo aos materiais e objectos de 

matéria plástica destinados a entrar em contacto com os alimentos (versão consolidada 29/8/2019). 

• Regulamento de Execução (UE) n.º 321/2011 da Comissão, de 1 de Abril, que altera o Regulamento (UE) 

10/2011 no que respeita à restrição da utilização de bisfenol A em biberões de plástico. 

• Decreto-Lei n.º 190/2007, de 11 maio. Transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2005/31/CE 

da Comissão, de 29 de Abril, relativamente aos objectos cerâmicos destinados a entrar em contacto com os géneros 

alimentícios. 

Novos alimentos/Novel Food 

• Regulamento (UE) n.º 2015/2283 do Parlamento Europeu e do Conselho de 25 de novembro de 2015 

relativo a novos alimentos, que altera o Regulamento (UE) n.º1169/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho e que 

revoga o Regulamento (CE) n.º 258/97 do Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (CE) n.º 1852/2001 da 

Comissão. 

• Regulamento de Execução (UE) n.º 2017/2470 da Comissão de 20 de dezembro de 2017 que estabelece a 

lista da União de novos alimentos em conformidade com o Regulamento (UE) 2015/2283 do Parlamento Europeu e do 

Conselho relativo a novos alimentos (versão consolidada 8/3/2020) 

 

֎ Catálogo dos novos alimentos/Novel Food Catalogue 

https://ec.europa.eu/food/safety/novel_food/catalogue_en  

 

Suplementos alimentares – aproximação de legislação 

• Decreto-Lei n.º 136/2003 de 28 de Junho, que transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 

2002/46/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de Junho, relativa à aproximação das legislações dos 

Estados membros respeitantes aos suplementos alimentares – alterado por Decreto-Lei n.º 118/2015, de 23 de 

Junho, que procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 136/2003. 

Suplementos alimentares – Vitaminas e minerais 

• Regulamento (CE) n.º 1170/2009 da Comissão, de 30 de Novembro de 2009, que altera a Directiva 

2002/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (CE) n.º 1925/2006 do Parlamento Europeu e do 

Conselho no que se refere às listas de vitaminas, minerais e respectivas formas em que podem ser adicionados aos 

alimentos, incluindo suplementos alimentares. 

• Regulamento (CE) n.º1925/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Dezembro de 2006, 

relativo à adição de vitaminas, minerais e determinadas outras substâncias aos alimentos (versão consolidada 

15/572019). 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02004R1935-20090807&qid=1583756978003&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02011R0010-20190829&qid=1583757132748&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011R0321&rid=1
https://dre.pt/application/conteudo/520660
https://dre.pt/pesquisa/-/search/520660/details/eurlex.asp?ano=2005&id=305L0031
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32015R2283&rid=1
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:02017R2470-20200308&qid=1583925374670&from=EN
https://ec.europa.eu/food/safety/novel_food/catalogue_en
https://dre.pt/application/file/a/693338
file://SRVTA.dgv.local/DSNA/DAH/Importação%20e%20exportação/Importação/2_Importação_%20Plano%20e%20matriz%20%20controlo/Decreto-Lei%20n.º%20118/2015%20-%20Diário%20da%20República%20n.º%20120/2015,%20Série%20I%20de%202015-06-23
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32009R1170&rid=1
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02006R1925-20190515&qid=1583764111710&from=PT
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Alimentos destinados a grupos específicos 

• Regulamento (UE) n.° 609/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de junho de 2013, relativo 

aos alimentos para lactentes e crianças pequenas, aos alimentos destinados a fins medicinais específicos e aos 

substitutos integrais da dieta para controlo do peso e que revoga a Diretiva 92/52/CEE do Conselho, as Diretivas 

96/8/CE, 1999/21/CE, 2006/125/CE e 2006/141/CE da Comissão, a Diretiva 2009/39/CE do Parlamento Europeu e 

do Conselho e os Regulamentos (CE) n.°41/2009 e (CE) n.° 953/2009 da Comissão 

Alimentos de Modo de Produção Biológico 

• Regulamento (UE) n.º 2018/848 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2018, relativo à 

produção biológica e à rotulagem dos produtos biológicos e que revoga o Regulamento (CE) n.º 834/2007 do 

Conselho.  Aplicável a partir de janeiro de 2021. 

• Regulamento (CE) n.º 834/2007 do Conselho, de 28 de junho, relativo à produção biológica e à rotulagem 

dos produtos biológicos e que revoga o Regulamento (CEE) n.º 2092/91 (versão consolidada 1/7/2013).  

• Regulamento (CE) n.º 889/2008 da Comissão, de 5 de setembro, que estabelece normas de execução do 

Regulamento (CE) n.º 834/2007, do Conselho relativo à produção biológica e à rotulagem dos produtos biológicos, no 

que respeita à produção biológica, à rotulagem e ao controlo, e respetivas alterações (versão consolidada 21-5-

2017). 

• Regulamento (CE) n.º 1235/2008 da Comissão, de 8 de dezembro que estabelece normas de execução do 

Regulamento (CE) n.º 834/2007 do Conselho no que respeita ao regime de importação de produtos biológicos de 

países terceiros (versão consolidada 9-4-2019). 

• Regulamento de Execução (UE) 2020/25 da Comissão, de 13 de janeiro de 2020, que altera e retifica o 

Regulamento (CE) n.º 1235/2008 que estabelece normas de execução do Regulamento (CE) n.º 834/2007 do Conselho 

no que respeita ao regime de importação de produtos biológicos de países terceiros. 

• Guidelines on additional official controls (variáveis de ano para ano) 

֎ Site da DGADR: https://www.dgadr.gov.pt/sustentavel/modo-de-producao-biologico  

Alimentos com Normas de comercialização 

• Regulamento de execução (UE) n.º 543/2011, da Comissão, de 7 de Junho de 2011, que estabelece regras 

de execução do Regulamento (CE) nº 1234/2007 do Conselho, nos setores das frutas e produtos hortícolas e das 

frutas e produtos hortícolas transformados. 

 

Métodos analíticos e colheita de amostras 

• Regulamento (CE) n.º 401/2006 da Comissão, de 23 de Fevereiro de 2006, que estabelece os métodos de 

amostragem e de análise para o controlo oficial dos teores de micotoxinas nos géneros alimentícios alterado pelo 

Regulamento (UE) n.º 178/2010, no que se refere aos amendoins, a outras sementes de oleaginosas, aos frutos de 

casca rija, aos caroços de alperce, ao alcaçuz e aos óleos vegetais (versão consolidada 1/7/2014) 

• Regulamento (CE) n.º 333/2007 da Comissão, de 28 de Março de 2007, que estabelece métodos de 

amostragem e de análise para o controlo oficial dos teores de chumbo, cádmio, mercúrio, estanho na forma 

inorgânica, 3-MCPD e benzo(a)pireno nos géneros alimentícios (versão consolidada 14/12/2019) 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0609&qid=1482152435294&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32018R0848&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02007R0834-20130701&qid=1482153427346&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02008R0889-20170521&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02008R1235-20190409&qid=1583765808668&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32020R0025&from=PT
https://www.dgadr.gov.pt/sustentavel/modo-de-producao-biologico
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02011R0543-20160430&qid=1482153737838&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02007R1234-20131231&qid=1482153800491&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02006R0401-20140701&qid=1583764236091&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02007R0333-20191214&qid=1583764292184&from=PT
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• Regulamento (CE) n.º 1882/2006 da Comissão de 19 de Dezembro de 2006, que estabelece métodos de 

amostragem e de análise para o controlo oficial dos teores de nitratos em determinados géneros alimentícios e 

respetivas alterações; o Regulamento (CE) nº 1883/2006 da Comissão de 19 de dezembro de 2006, que estabelece os 

métodos de amostragem e de análise para o controlo oficial dos teores de dioxinas e de PCB sob a forma de dioxina 

em determinados géneros alimentícios;  

• Decreto-Lei n.º 144/2003, de 3 de Julho que aprova o regime dos limites máximos de resíduos de produtos 

fitofarmacêuticos permitidos nos produtos agrícolas de origem vegetal destinados à alimentação humana ou à 

alimentação animal, transpondo, na parte respeitante aos produtos de origem vegetal, a Diretiva n.º 2002/63/CE, da 

Comissão, de 11 de Julho, que estabelece métodos de amostragem para o controlo oficial de resíduos de pesticidas 

no interior e à superfície de produtos de origem vegetal e animal 

• Recomendação 2004/787/CE da Comissão, de 4 de Outubro de 2004, relativa a orientações técnicas para a 

colheita de amostras e a deteção de organismos geneticamente modificados e de matérias produzidas a partir de 

organismos geneticamente modificados, enquanto produtos ou incorporados em produtos, no quadro do 

Regulamento (CE) nº 1830/2003.  

• Regulamento (UE) nº 2015/705, de 30 de abril que estabelece métodos de amostragem e os critérios de 

desempenho aplicáveis aos métodos de análise para o controlo oficial dos teores de ácido erúcico nos géneros 

alimentícios e que revoga a diretiva 80/891/CEE. 

• Regulamento (UE) n.º 2017/644, de 5 de abril de 2017 que estabelece métodos de amostragem e análise 

para o controlo dos teores em dioxinas, PCB sob a forma de dioxina e PCB não semelhantes a dioxinas em 

determinados géneros alimentícios e que revoga o Reg (UE) nº 589/2014. 

 

 

֎ Portal da DGAV – Trânsito Internacional – Importação:  

 http://srvbamid.dgv.min-

agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?actualmenu=12712887&generico=12712719&cboui=12712

719 

  

֎ Portal da DGAV – Nutrição E Alimentação – Importação de Suplementos Alimentares:  

 http://www.dgv.min-

agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?generico=10436296&cboui=10436296  

 

֎ Portal da DGAV – Trânsito Internacional – Importação de Materiais destinados a entrar em contacto com 

alimentos  

http://srvbamid.dgv.min-

agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?actualmenu=24730848&generico=20264208&cboui=20264

208   

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32006R1882&rid=1
https://dre.pt/application/file/a/667223
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32004H0787&rid=2
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32015R0705&qid=1583764415621&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R0644&qid=1583764464829&from=PT
http://srvbamid.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?actualmenu=12712887&generico=12712719&cboui=12712719
http://srvbamid.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?actualmenu=12712887&generico=12712719&cboui=12712719
http://srvbamid.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?actualmenu=12712887&generico=12712719&cboui=12712719
http://www.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?generico=10436296&cboui=10436296
http://www.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?generico=10436296&cboui=10436296
http://srvbamid.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?actualmenu=24730848&generico=20264208&cboui=20264208
http://srvbamid.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?actualmenu=24730848&generico=20264208&cboui=20264208
http://srvbamid.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?actualmenu=24730848&generico=20264208&cboui=20264208
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Lista de abreviaturas/siglas 

AC Autoridade Competente 

Artº Artigo 

AT Autoridade Tributária e Aduaneira 

ASAE Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 

BTSF Better Training For Safer Food 

CE Comunidade Europeia 

DAH Divisão Alimentação Humana 

DGADR Direção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

DGAV Direção Geral de Alimentação e Veterinária 

DIM Divisão de Internacionalização e Mercados 

DRAP Direções Regionais de Agricultura e Pescas 

DSCE Documento Sanitário Comum de Entrada 

 Common Health Entry Document - CHED 

DSECI Direção de Serviços de Estratégia, Comunicação e Internacionalização 

DSGA Direção de Serviços de Gestão e Administração 

DSI Divisão de Sistemas de Informação 

DSNA Direção de Serviços de Nutrição e Alimentação 

FCM Materiais e Objetos destinados a entrar em contacto com alimentos 

 Food Contact Material (EN) 

GAONA Géneros Alimentícios de Origem não Animal 

IC Informação Complementar 

N.º Número 

 OESA 

OFIS 

Operador de empresa do sector alimentar 

Organic Farming Information System OFIS Organic Farming Information System 

OGM Organismos Geneticamente Modificados 

PC Ponto de Controlo (Aprovado) 

 

PCF – Posto de  

 Control Point – CP (EN) 

PCF Posto de Controlo Fronteiriço 

 Border Control Post – BCP (EN) 

PCGE Plano de Controlo de alimentos destinados a Grupos Específicos 

PCI-GAONA Plano de Controlo à Importação – Géneros Alimentícios de Origem Não Animal 

PCSA Plano Controlo de Suplementos Alimentares 

PCMC Plano Controlo Materiais e Objetos destinados para contacto c/ alimentos 

PE Ponto de Entrada 

(PED) Ponto de Entrada Designado 



f 
 

Plano de Controlo à Importação – Géneros Alimentícios de Origem Não Animal Página 34 de 34 

 

Elaborado por: DGAV/DSNA/DAH 

 

(PID) Ponto de Importação Designado 

PIGA Plano de Inspeção dos Géneros Alimentícios 

PNCC Plano Nacional de Controlo de Contaminantes  

PNCPI Plano Nacional de Controlo Plurianual Integrado 

PRPPOV Plano de Controlo de Resíduos de Pesticidas em Produtos Origem Vegetal 

RA Regiões Autónomas 

RASFF Sistema de Alerta Rápido para Alimentos e Alimentos para Animais   

 Rapid Alert System for Food and Feed (EN) 

Reg. Regulamento 

TRACES-NT TRAde Control and Expert System – New Technology 

UE União Europeia 
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